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Resumo: Este estudo analisa comparativamente as mudanças no uso e cobertura da terra nos municípios de 

Cascavel e Toledo (PR), entre 2000 e 2023, com base em dados do MapBiomas. Ambos apresentam forte vocação 

agrícola e crescimento urbano acelerado, resultando na conversão de áreas vegetadas em usos antrópicos. 

Cascavel, apesar de manter maior cobertura florestal, enfrenta maior pressão fundiária e infraestrutura urbana 

deficiente. Toledo, por sua vez, mostra conversão mais estabilizada, reflexo de um histórico de desmatamento 

consolidado. A pesquisa evidencia que, apesar de marcos legais como o Código Florestal e a Lei da Mata Atlântica, 

a eficácia das políticas ambientais depende de planejamento territorial, fiscalização e integração entre municípios. 

O uso de dados geoespaciais mostrou-se essencial para apoiar decisões voltadas à sustentabilidade e ao 

ordenamento urbano.  
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Analysis of land use and land cover dynamics in western Paraná 

 

 
Abstract: This study comparatively analyzes changes in land use and land cover in the municipalities of Cascavel 

and Toledo (PR), between 2000 and 2023, based on data from MapBiomas. Both have strong agricultural vocation 

and accelerated urban growth, resulting in the conversion of vegetated areas to anthropic uses. Cascavel, despite 

maintaining greater forest cover, faces greater land pressure and deficient urban infrastructure. Toledo, in turn, 

shows more stable conversion, reflecting a history of consolidated deforestation. The research shows that, despite 

legal frameworks such as the Forest Code and the Atlantic Forest Law, the effectiveness of environmental policies 

depends on territorial planning, monitoring and integration between municipalities. The use of geospatial data has 

proven to be essential to support decisions aimed at sustainability and urban planning. 
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Introdução 

O Bioma Mata Atlântica é uma das maiores áreas de floresta tropical no planeta e que 

ocupa a segunda posição em extensão nas Américas, atrás somente da Floresta Amazônica. Por 

ser um bioma com altíssima biodiversidade no qual a área original foi drasticamente reduzida 

colocando em risco a sobrevivência de inúmeras espécies de animais e plantas, é considerado 

como um dos principais “hotspots”, áreas que são consideradas como prioritariamente 

estratégicas para a preservação da biodiversidade e prevenção ao risco de extinção das espécies 

(Myers et al., 2000).  

Reconhecida como a quinta região do mundo com maior número de espécies endêmicas 

ameaçadas, a Mata Atlântica, apesar de ter sofrido intensa degradação ao longo do tempo, ainda 

conserva elevados níveis de biodiversidade e endemismo (Fundação SOS Mata Atlântica; 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, 2024). 

Atualmente, a Mata Atlântica tem menos de 12% de sua cobertura original, sua 

preservação é essencial para a manutenção dos serviços ecossistêmicos e da biodiversidade no 

Brasil. (Ribeiro et al., 2009; Rezende et al., 2018). A fragmentação florestal, impulsionada pela 

expansão agrícola e ampliação de áreas urbanas antropizadas, resultando em impactos sobre a 

fauna, flora e serviços ambientais, como a regulação hídrica e o controle climático. Para 

enfrentar essa degradação, diversas legislações foram criadas com o objetivo de promover a 

preservação e o uso sustentável dos recursos naturais (Lindenmayer et al., 2008; Souza et al., 

2014). 

O Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651, de 2012) é uma das principais legislações 

ambientais do país. Ele estabelece diretrizes para a proteção de florestas nativas, com ênfase 

em Áreas de Preservação Permanente (APP) e Reserva Legail (RL), além de exigir o Cadastro 

Ambiental Rural (CAR) como instrumento de regularização ambiental das propriedades rurais. 

A legislação também exige a restauração de áreas desmatadas ilegalmente, sendo uma 

ferramenta essencial para a recuperação de ecossistemas em regiões altamente impactadas 

(Brancalion et al., 2016; Rodrigues et al., 2009; Bustamante et al., 2023). 

Diante de tamanha exploração ao Bioma, foi sancionada a Lei Federal nº 11.428 de 22 de 

dezembro de 2006, a qual dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma 

Mata Atlântica, estabelecendo diretrizes e critérios para exploração, conservação e restauração, 

e ainda, reconhecendo o bioma como patrimônio nacional (Brasil, 2006), ela complementa o 

Código Florestal ao estabelecer critérios mais restritivos para o manejo da vegetação nativa, 

incluindo a exigência de compensação ambiental para áreas degradadas. Ribeiro et al., (2009), 

descrevem que esta lei desempenha um papel crucial na proteção da biodiversidade 
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remanescente do bioma, especialmente em áreas sob forte pressão urbana e agrícola. Estudos 

têm demonstrado que essa legislação é fundamental para garantir a recuperação de ecossistemas 

críticos, assegurando a conservação de espécies endêmicas e a manutenção dos serviços 

ecossistêmicos (Chazdon, 2017; Grelle, Rajão e Marques, 2021). 

A Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605, de 1998) prevê sanções penais e 

administrativas para condutas que causem danos ao meio ambiente, como a destruição de 

vegetação nativa e a degradação de áreas protegidas. Essa lei é considerada um pilar da 

governança ambiental no Brasil, sendo essencial para garantir a responsabilização de infratores 

e a preservação de áreas florestais protegidas (Chazdon et al., 2022) 

A dinâmica do uso e cobertura da terra na Mata Atlântica, utilizando dados da plataforma 

MapBiomas, se destaca como uma ferramenta essencial no monitoramento de mudanças 

ambientais em grande escala no Brasil. Autores como, Neitzel e Vieira, (2023) e Machado et 

al. (2022), afirmam que o uso de dados de sensoriamento remoto, como as imagens de satélite 

Landsat, tem sido amplamente aplicado em estudos ambientais, possibilitando uma análise 

precisa das mudanças de cobertura vegetal e do uso da terra. Essa tecnologia tem facilitado o 

acesso a dados de alta resolução temporal e espacial, o que permite a análise de tendências 

ambientais ao longo do tempo de maneira eficiente e acessível (Jovino et al., 2024; Sacramento, 

Michel e Siqueira, 2022). 

Neste sentido, Nogueira et al. (2017) e Francisco et al. (2023), afirmam que iniciativa 

MapBiomas, tem sido crucial para o acompanhamento das mudanças de uso da terra em 

diversos biomas, como Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica. Da mesma maneira, autores como 

Silva e Pisani (2023), comentam que a plataforma tem sido amplamente utilizada por 

pesquisadores e gestores ambientais para, fiscalizar e orientar políticas públicas voltadas à 

conservação e restauração de áreas degradadas. 

O estado do Paraná, com área total de 199.575 km² contava originalmente com 83,74% 

de sua área coberta por florestas nativas do bioma em questão e, atualmente, essa área restringe-

se a apenas 5,2% (Hauer, 2010). A situação da Mata Atlântica no estado é mais crítica 

principalmente nas regiões de ocorrência da Floresta Ombrófila Mista (FOM) e Floresta 

Estacional Semidecidual (FES), no cenário local, os Municípios de Cascavel e Toledo estão 

inseridos completamente no Bioma (Stehmann et al., 2009; Brocardo, 2014: Hauresko et al., 

2017). 

Cascavel possui uma área territorial de 2.091,20 km², dos quais aproximadamente 171,66 

km² correspondem à área urbana, com a última atualização do Plano Diretor em 2023. Segundo 

o Censo Demográfico de 2022, sua população é de 348.051 habitantes, resultando em uma 
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densidade demográfica de 166,44 habitantes por km² (IBGE, 2022). O município destaca-se 

por sua importância regional no setor agroindustrial, mas ainda mantém uma expressiva 

cobertura de vegetação nativa. São 51.495,45 hectares de floresta nativa, o que representa 

24,68% de seu território atualmente (IAT, 2024). 

Por sua vez, o município de Toledo, também localizado na região Oeste do estado do 

Paraná, possui uma área total de 1.198,05 km², com cerca de 46,99 km² ocupados pela área 

urbana. De acordo com o Censo de 2022, possui população de 150.470 habitantes, o que 

corresponde a uma densidade demográfica de 125,60 habitantes por km² (IBGE, 2022). 

Reconhecido por sua forte atuação no agronegócio, Toledo apresenta uma cobertura de 

vegetação nativa menos expressiva quando comparado a municípios vizinhos. São 17.686,91 

hectares de floresta nativa, o equivalente a 14,79% da área total municipal (IAT, 2024). 

Este estudo propõe uma análise comparativa entre os municípios de Cascavel e Toledo, 

ambos situados na região Oeste do Paraná, para compreender a dinâmica do uso e cobertura do 

solo e seus impactos socioambientais. A escolha dos dois municípios se deve à semelhança em 

relação à vocação agropecuária e à recente expansão urbana, que tem gerado transformações 

marcantes no território. 

 

Material e Métodos 

Para o alcance dos objetivos propostos neste estudo, foi realizada a análise da dinâmica 

de uso e cobertura do solo nos municípios de Cascavel e Toledo, localizados na região Oeste 

do Paraná, integralmente inseridos no Bioma Mata Atlântica. A área total avaliada corresponde 

a aproximadamente 3.289,25 km², considerando o perímetro urbano e rural de ambos os 

municípios. 

A pesquisa foi conduzida por meio de uma abordagem comparativa, utilizando análise 

temporal para avaliar a evolução do uso do solo entre os anos de 1985 e 2023. A escolha deste 

recorte temporal deve-se à disponibilidade de séries históricas completas fornecidas pela 

plataforma MapBiomas, cuja base de dados inicia-se em 1985. 

A avaliação da conformidade legal das alterações observadas no uso da terra considerou 

os parâmetros estabelecidos pelo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), especialmente no que 

se refere à proteção de Áreas de Preservação Permanente, Reservas Legais e demais formações 

vegetais nativas. Também foram considerados os dispositivos da Lei de Crimes Ambientais 

(Lei Federal nº 9.605/1998) e seu regulamento, o Decreto nº 6.514/2008, com o objetivo de 

identificar áreas potencialmente sujeitas a sanções legais em função da conversão irregular de 

vegetação. 
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Inicialmente, foi realizada uma revisão bibliográfica sobre os conceitos de uso e cobertura 

do solo, expansão urbana, legislação ambiental e planejamento territorial, com o intuito de 

fundamentar teoricamente o estudo e contextualizar as transformações observadas. 

Os dados utilizados na pesquisa foram obtidos da plataforma MapBiomas – Projeto de 

Mapeamento Anual da Cobertura e Uso do Solo no Brasil, uma iniciativa colaborativa que 

integra instituições de pesquisa, ONGs e empresas de tecnologia. A plataforma é de domínio 

público e disponibiliza dados anuais de uso e cobertura do solo para todo o território brasileiro, 

com base em imagens de satélite Landsat processadas por algoritmos de aprendizado de 

máquina. 

A análise comparativa entre os municípios de Toledo e Cascavel foi escolhida devido à 

proximidade geográfica e semelhanças quanto ao perfil econômico (predominância 

agropecuária), clima e inserção no mesmo bioma – Mata Atlântica, permitindo uma avaliação 

mais precisa das diferenças nos processos de ocupação territorial. 

Foram analisadas as mudanças na vegetação nativa e nos usos agropecuários, com 

atenção especial à expansão urbana. A comparação foi realizada tanto entre os dois municípios 

quanto dentro de cada município ao longo do tempo, com foco na variação das áreas ocupadas 

por floresta, agricultura, pastagens e outros usos. 

A conformidade legal das alterações observadas foi analisada com base no que estabelece 

o Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), especialmente sobre as Áreas de Preservação 

Permanente (APP), Reservas Legais e proteção das formações vegetais nativas. Também foram 

consideradas a Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998) e seu regulamento (Decreto nº 

6.514/2008), no intuito de verificar possíveis inconformidades na conversão da cobertura 

vegetal. 

Para melhor compreender o contexto urbano e territorial dos municípios estudados, foi 

realizada uma leitura técnica dos Planos Diretores Municipais, bem como dos dispositivos 

previstos no Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001), visando entender como o planejamento 

urbano interage com os processos de uso e ocupação do solo. 

Os dados foram organizados e sistematizados por meio de gráficos e mapas temáticos, 

permitindo a visualização e interpretação dos padrões espaciais e temporais de transformação 

do território. A análise foi conduzida com foco nos impactos ambientais e urbanos decorrentes 

dessas alterações, como disponibilidade de recursos hídricos, comprometimento da vegetação 

remanescente e expansão urbana desordenada. 
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Resultados e Discussão 

A análise das alterações no uso e cobertura do solo nos municípios de Cascavel e Toledo, 

com base nos dados do MapBiomas entre os anos de 1985 e 2023, evidencia comportamentos 

distintos em relação à vegetação nativa e à ocupação agropecuária, refletindo tanto a dinâmica 

socioeconômica quanto a disponibilidade física de remanescentes florestais em cada território. 

Na Figura 1 é apresentada a distribuição dos principais usos e coberturas do solo no 

município de Cascavel em 2023, destacando a predominância das áreas agrícolas em relação às 

áreas de vegetação nativa, urbanizadas e corpos hídricos. 

 

Figura 1 - Mapa de uso do solo no Município de Cascavel – PR no ano de 2023. 

 
Fonte: Adaptado de MapBiomas, 2023. 

 

Conforme ilustrado, a configuração do uso e cobertura do solo no município de Cascavel, 

no ano de 2023, apresentava a seguinte distribuição: aproximadamente 21,77% do território 

municipal era coberto por florestas (vegetação nativa), 73,67% estavam ocupados por 

atividades agropecuárias (incluindo agricultura, pecuária e silvicultura), enquanto as áreas 

urbanizadas totalizavam cerca de 9.319 hectares, o que corresponde a 4,45% da área total do 

município. Os corpos hídricos ocupavam apenas 0,11% da superfície municipal. 

Silvicultura 

Agropecuária 

Área não vegetada 

Agricultura 
Corpo D`água 

Floresta 

Agricultura 
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Dados semelhantes quanto ao uso agropecuário foram reportados no Boletim Informativo 

do Departamento de Economia Rural (DERAL, 2022), o qual estima que cerca de 70% da área 

de Cascavel é destinada à agropecuária. 

No que se refere à urbanização, embora o Plano Diretor Municipal, aprovado em 2022, 

tenha ampliado o perímetro urbano de 110,45 km² para 171,66 km², um crescimento de mais 

de 55%, essa alteração se refere ao potencial de expansão urbana. A área efetivamente 

urbanizada permanece em torno de 4,45%, conforme evidenciado pelos dados do MapBiomas 

(2023). 

Os dados de supressão de vegetação indicam um processo contínuo de perda florestal: 

entre 1987 e 2023 conforme demonstrado na Figura 2. 

 

Figura 2 - Série histórica de supressão de vegetação em Cascavel entre os anos de 1987 e 2023. 

 
Fonte: MapBiomas, 2023. 

 

A média anual de supressão de vegetação nativa no município de Cascavel foi de 

aproximadamente 578 hectares. Entre os anos de 2008 e 2023, foram registrados 933 hectares 

de perda de vegetação primária e 2.028 hectares de supressão de vegetação secundária. Esse 

padrão está associado à forte pressão registrada nos primeiros anos da série histórica sobre as 

florestas primárias, cuja sucessão deu origem, ao longo do tempo, à formação de florestas 

secundárias. Estas, por sua vez, passaram a ser alvo de novos processos de supressão, refletindo 

a continuidade da pressão antrópica sobre os remanescentes florestais do município. 

A Figura 3 apresenta um comparativo geral da perda de vegetação nativa em todas as suas 

formas sucessionais entre os anos de 1987 e 2023, evidenciando a redução progressiva da 

cobertura florestal ao longo das últimas décadas, tanto em florestas primárias quanto 

secundárias. 
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Figura 3 - Comparação de Áreas naturais e antrópicas em 1985 e 2023 no município de 

Cascavel. 

  

Fonte: Adaptado de MapBiomas, 2023. 

 

No comparativo temporal apresentado na Figura 3, observa-se uma leve redução na 

cobertura por formações naturais no município de Cascavel, que passou de 23,4% em 1985 para 

21,9% em 2023. Embora essa diminuição aparente seja modesta em termos percentuais, ela 

pode ter impactos significativos sobre a conectividade ecológica, afetando corredores de 

biodiversidade e áreas prioritárias para conservação, fundamentais para o fluxo gênico entre 

populações de espécies nativas. 

A fragmentação progressiva desses remanescentes florestais compromete a integridade 

dos ecossistemas e a funcionalidade da paisagem. Estudos como os de Ferreira et al. (2019) e 

Branco et al. (2021) corroboram esse fenômeno ao documentarem respectivamente, ao longo 

de 25 anos, a degradação da paisagem em regiões de forte expansão agroindustrial no sul do 

Brasil e a redução na riqueza de espécies de aves, mamíferos e répteis escamados, diretamente 

relacionada à perda e ao isolamento de habitats. 

Por outro lado, o município de Toledo apresenta uma dinâmica distinta, influenciada por 

seu processo de colonização, conforme ilustrado no mapa da Figura 4. 

1985 2023

23 
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Figura 4 - Mapa de uso do solo no Município de Toledo– PR no ano de 2023. 

 
Fonte: Adaptado de MapBiomas, 2023. 

 

Diferentemente de Cascavel, Toledo registrou um aumento na cobertura florestal ao longo 

do período analisado, partindo de 10,2% em 1985. Em contrapartida, o uso agropecuário é ainda 

mais expressivo no território, ocupando aproximadamente 82,0% da área total. 

Em 2023, as formações naturais cobrem cerca de 13,7% do território toledano, compostas 

predominantemente por vegetação florestal. Esses dados também corroboram o estudo de Da 

Silva et al. (2024), que analisou o mapeamento do uso do solo no município, confirmando a 

tendência de recuperação parcial da vegetação nativa em determinados setores do território. 

De modo geral, esses achados estão em consonância com os resultados apresentados por 

Ribeiro, Petry e Limberger (2018), bem como com os dados do Plano Diretor Municipal de 

Toledo (2019), os quais já apontavam a predominância da atividade agropecuária e a 

recuperação de áreas florestais no município. 

Agropecuária 

Área não vegetada 
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Agricultura 
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Corpo D`água 
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O comportamento da supressão de vegetação nativa no município ao longo do tempo pode 

ser observado na série histórica apresentada na Figura 5, a qual ilustra a evolução anual das 

áreas desmatadas, permitindo identificar os períodos de maior pressão sobre a cobertura vegetal. 

 

Figura 5 – Série histórica de supressão de vegetação em Toledo entre os anos de 1987 e 2023. 

 
Fonte: MapBiomas, 2023. 

 

A média anual de supressão de vegetação nativa em Toledo, entre 1987 e 2023, foi de 81 

hectares, valor expressivamente inferior ao observado em Cascavel. 

De 2008 a 2023, foram registrados 307 hectares de supressão de vegetação primária e 527 

hectares de vegetação secundária. Esses números sugerem que a pressão sobre os 

remanescentes florestais em Toledo é menor, mas não necessariamente por razões 

conservacionistas: a menor supressão está diretamente ligada ao fato de que o município já 

sofreu um processo histórico intenso de desmatamento, restando hoje poucas áreas passíveis de 

conversão, indicando um cenário de esgotamento dos remanescentes florestais disponíveis para 

supressão. 

Esse padrão territorial está diretamente relacionado ao processo histórico de ocupação e 

formação fundiária do município, detalhado por Priori et al. (2012). O estudo sobre a história 

do oeste paranaense evidencia a forte influência das políticas de colonização dirigida na região, 

em especial da Companhia Industrial Madeira e Colonizadora Rio Paraná Ltda (Maripá), que 

atuou intensamente em Toledo. A empresa não se limitou à comercialização de terras, 

dedicando-se também a atividades madeireiras, industriais e comerciais, construção de casas, e 

abertura de estradas. Esse modelo de colonização contribuiu significativamente para a rápida 

conversão da vegetação nativa, moldando a paisagem atual do município (Westphalen, 

Machado e Balhana., 1988). 

A Figura 6 evidencia o aumento da cobertura vegetal, bem como a conectividade entre os 

fragmentos florestais. 
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Figura 6 - Comparação de Áreas naturais e antrópicas em 1985 e 2023 no município de Toledo. 

  
Fonte: Adaptado de MapBiomas, 2023. 

 

Esse comportamento está alinhado à tendência observada em cerca de 45% dos 

municípios inseridos no Bioma Mata Atlântica, os quais apresentaram aumento na vegetação 

nativa entre 2008 e 2023. É o que indicam os dados mais recentes do projeto MapBiomas 

(Coleção 9), com base em mapas anuais de cobertura e uso da terra. Essa recuperação também 

foi apontada pela Fundação SOS Mata Atlântica (2024), destacando que o incremento florestal 

teve início principalmente após a promulgação da Lei da Mata Atlântica, em 2006. 

A disparidade entre os municípios revela como fatores como disponibilidade de áreas 

remanescentes, histórico de ocupação do solo e limites físicos para expansão agropecuária e 

urbana influenciam diretamente na dinâmica da cobertura vegetal. Em Cascavel, os 

remanescentes florestais ainda são expressivos, tornando-os alvo constante de pressão por 

conversão. Já em Toledo, o esgotamento de áreas com vegetação nativa restringe novas 

supressões, evidenciando uma paisagem já consolidada em termos de ocupação e uso intensivo. 

Conforme demonstrado na Fugura 7 o padrão observado reflete um processo de 

crescimento territorial urbano caracterizado pela ocupação de espaços anteriormente voltados 

à conservação ambiental ou à atividade produtiva rural. 

  

1985 2023 
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Figura 7 - Dinâmica de conversão de uso do solo para áreas urbanas no município de Toledo e 

Cascavel entre 1985 e 2023. 
1985 2023 

Toledo 

  
Cascavel 

 

 

 

Fonte: Adaptado de MapBiomas, 2023. 

 

Neste contexto, o vetor de pressão responsável pelas mudanças observadas nos mapas de 

uso e cobertura do solo em ambos os municípios, foi o processo de urbanização. 

Ao longo dos anos, muitas áreas que anteriormente eram destinadas a atividades 

agropecuárias, como agricultura e silvicultura, foram gradualmente convertidas em espaços 

com características tipicamente urbanas.  
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Esse processo, resultou em uma ocupação territorial cada vez mais expandida, refletindo 

o crescimento populacional, a ampliação dos perímetros urbanos e a demanda por habitação e 

serviços públicos. 

Ferri (2024), em sua obra Planejamento Urbano e Desenvolvimento Sustentável, descreve 

a atuação do Grupo de Atuação Especializada em Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo 

(GAEMA), do qual faz parte como promotor na região de Toledo e Cascavel, destacando o 

papel do Ministério Público na fiscalização e contenção de irregularidades no uso e ocupação 

do solo urbano e rural. 

Ainda, Ferri (2024) descreve que o avanço da urbanização sobre áreas ambientalmente 

sensíveis ou com função produtiva ocorre à revelia dos instrumentos de ordenamento territorial 

previstos nos Planos Diretores Municipais, violando princípios fundamentais do Estatuto da 

Cidade (Lei nº 10.257/2001). Essa legislação orienta que a expansão urbana deve observar a 

função social da propriedade e respeitar os limites da sustentabilidade ambiental, social e 

econômica. 

Além disso, tais ocupações ignoram frequentemente as diretrizes do Estatuto da Terra 

(Lei nº 4.504/1964), especialmente no que se refere ao uso da terra rural, ao respeito ao módulo 

rural e à fração mínima de parcelamento. A conversão irregular dessas áreas também 

desconsidera os dispositivos do Código Florestal, resultando na supressão indevida de Áreas de 

Preservação Permanente e Reservas Legais, o que agrava a vulnerabilidade socioambiental dos 

territórios afetados. 

As figuras 8 e 9 representam a evolução da classe “Área Não Vegetada” nos municípios 

de Cascavel e Toledo entre os anos de 1985 e 2023, que representa pela expansão urbana no 

território municipal. 

 

Figura 8 - Dinâmica da Área Urbana (Não Vegetada) em Cascavel (1985–2023). 

 
Fonte: Adaptado de MapBiomas, 2023. 

 

Conforme demonstrado na Figura 8, em 1985, essa classe ocupava cerca de 4.000 hectares 

e passou a ultrapassar 9.000 hectares em 2023. Essa tendência evidencia um processo contínuo 
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de urbanização ao longo das últimas quatro décadas, com maior aceleração após o ano 2000. O 

aumento pode estar relacionado à expansão do perímetro urbano consolidada no Plano Diretor 

Municipal (2022), à valorização imobiliária e à concentração de atividades econômicas no 

entorno da malha urbana. A transformação da paisagem natural e rural em áreas urbanas 

evidencia desafios importantes quanto à infraestrutura urbana, uso do solo e preservação 

ambiental. 

A Figura 9 apresenta a evolução temporal da classe de uso do solo identificada como área 

não vegetada, que, no contexto urbano, corresponde predominantemente às áreas urbanizadas 

e construídas no município de Cascavel, entre os anos de 1985 e 2023 

 

Figura 9 - Dinâmica da Área Urbana (Não Vegetada) em Toledo (1985–2023). 

Fonte: Adaptado de MapBiomas, 2023. 

 

Em 1985, a área urbana ocupava cerca de 1.500 hectares. Desde então, observa-se um 

crescimento contínuo e consistente, atingindo aproximadamente 5.300 hectares em 2023.  

Essa tendência de crescimento urbano está fortemente associada ao processo histórico de 

colonização dirigida do município. Conforme o Mapa de Colonização de 1946 (Figura 10), as 

áreas urbanas dos núcleos originais de Toledo já somavam 1.170.140 m², indicando um 

processo de ocupação planejada desde as primeiras décadas de estruturação fundiária.  
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Figura 10 -Mapa de Colonização da Cidade de Toledo, 1946. 

 
Fonte: Acervo Museu Histórico Willy Barth, disponibilizado por: Diniz e Lima, 2021. 

 

O crescimento verificado no gráfico e contexto histórico de sua colonização, reflete 

diretamente a influência da base fundiária sobre a expansão urbana contemporânea no 

município de Toledo. A lógica de ocupação, ainda orienta a incorporação progressiva de novas 

áreas ao perímetro urbano, conferindo certa coerência espacial à dinâmica atual de crescimento. 

No entanto, a análise evidencia que a existência de marcos legais ambientais, embora 

essencial, não é suficiente para conter os impactos da expansão urbana desordenada. A eficácia 

dessas normas depende da articulação entre diferentes esferas de governo, da implementação 

de instrumentos de ordenamento territorial e de investimentos consistentes em infraestrutura 

urbana. Na ausência dessas condições, a urbanização descontrolada sobre áreas de vegetação 

nativa da Mata Atlântica agrava a fragmentação ecológica e sobrecarrega os sistemas urbanos, 

já marcados por deficiências em saneamento, transporte, energia e outros serviços essenciais. 

Nesse contexto, o artigo 2º, inciso VIII, do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) torna-

se especialmente relevante. Ele estabelece que a política urbana deve promover o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade, com base em padrões 

sustentáveis de expansão, produção e consumo. Nos municípios analisados, em especial 

Cascavel, onde a urbanização se dá de forma acelerada e, muitas vezes, desconectada do 

planejamento territorial, esse princípio deve orientar políticas públicas que alinhem o uso do 

solo à capacidade de suporte ambiental e urbano. 
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A conversão de áreas rurais em zonas urbanas não deve ocorrer de forma espontânea nem 

motivada apenas por pressões econômicas momentâneas. Trata-se de um processo que demanda 

critérios técnicos bem definidos, com embasamento multidisciplinar e respaldo legal.  

Pasternak (2010) e Maia (2010), ressaltam que as políticas públicas voltadas ao 

planejamento urbano devem ser articuladas e coerentes, integrando as diversas esferas de gestão 

para garantir um ordenamento territorial eficaz. Para que a transição de áreas rurais para urbanas 

ocorra de forma legítima e sustentável, é indispensável que seja formalizada por meio de 

revisões no Plano Diretor Municipal e nas legislações de uso e ocupação do solo. Tal 

formalização assegura a compatibilidade entre os usos propostos e a capacidade de suporte 

ambiental, social e infraestrutural do território. 

Esse cuidado é essencial para evitar conflitos de uso, como a instalação de 

empreendimentos residenciais próximos a atividades agropecuárias potencialmente poluidoras 

entre elas, suinocultura, avicultura ou cultivos que utilizam intensivamente defensivos 

agrícolas. Nesse sentido, Montaño, Souza e Pereira (2008) ressaltam, em estudo de caso sobre 

a viabilidade ambiental de empreendimentos com maior potencial de impacto, que a ausência 

de um planejamento prévio pode comprometer não apenas a qualidade ambiental, mas também 

a funcionalidade urbana e o bem-estar da população local. 

Cabe ressaltar que, diferentemente do imóvel urbano, o imóvel rural tem por definição a 

função produtiva agropecuária, extrativa ou agroindustrial, conforme estabelece o artigo 4º, 

inciso I, do Estatuto da Terra. A descaracterização dessa função só é possível quando há formal 

inclusão da área ao perímetro urbano via Plano Diretor ou legislação municipal específica. Tal 

procedimento também é regulamentado pelo artigo 11, inciso III, alínea “a”, da Instrução 

Normativa nº 82/2015 do INCRA, que disciplina os critérios para atualização no Sistema 

Nacional de Cadastro Rural (SNCR). 

Portanto, embora os marcos legais estejam formalmente estabelecidos, sua aplicação 

efetiva depende de capacidade institucional, planejamento integrado e fiscalização contínua. 

Sem essas condições, a expansão urbana avança sobre remanescentes florestais e áreas 

produtivas, aprofundando os desafios de sustentabilidade e gestão territorial nos municípios da 

Mata Atlântica. 
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Conclusões  

A análise do uso e da conversão da cobertura da terra nos municípios de Cascavel e 

Toledo, na região oeste do Paraná, evidenciou um processo contínuo de transformação de áreas 

vegetadas para usos antrópicos, principalmente agrícolas e urbanos. Em Toledo, essa conversão 

ocorreu de forma mais discreta, refletindo um processo histórico de desmatamento já 

consolidado. 

Os dados do MapBiomas demonstraram ser ferramentas eficazes para o monitoramento 

e análise dessas mudanças, permitindo a identificação de padrões espaciais e temporais. No 

entanto, sua aplicação deve estar vinculada a políticas públicas articuladas, que integrem os 

dispositivos legais às realidades socioeconômicas e ambientais regionais. 

Embora Cascavel apresente maior proporção de cobertura florestal em relação a Toledo, 

isso se deve, em parte, à conservação de remanescentes significativos. Essa constatação destaca 

a importância de se considerar os contextos históricos e territoriais, e não apenas os percentuais 

atuais de cobertura vegetal. 

A abordagem comparativa entre os dois municípios permitiu compreender com maior 

profundidade os desafios do ordenamento territorial e da conservação ambiental em regiões 

marcadas pela expansão urbana e pela intensificação agropecuária. Reforça-se, assim, a 

urgência de estratégias integradas tanto de planejamento que conciliem desenvolvimento 

urbano, produção agropecuária e sustentabilidade ambiental, quanto entre os municípios.  
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